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1. APRESENTAÇÃO


O trabalho que segue, inicialmente destinava-se somente ao cumprimento de uma das exigências do curso Participação Cidadã, Inovação Democrática e Novas formas de Governabilidade na América Latina, um projeto piloto promovido pela Universidade Federal de Minas Gerais e Universidade do México do qual participei. No entanto, ao mesmo tempo que fazia o curso, estava envolvida na capacitação de conselheiros de saúde em Mato Grosso do Sul, e fazendo assessoria e proferindo conferências em Plenárias de Conselhos de Saúde. Foi do encontro das duas exigências - uma de reflexão com gente da academia e outra com organizações de base - que me propus a construir um caminho reflexivo juntando esses saberes e aprenderes.

Em todos os espaços há muito que se explorar ainda e outros textos são possíveis e, outras tantas inquietações borbulham minha mente. No entanto, foi preciso parar, recortar e estancar as reflexões e organizar um processo de transposição da aprendizagem pessoal para disseminar a proposta para os grupos com os quais estou envolvida.
É preciso uma base teórico-metodológica para apoiar quem trabalha com capacitação e mobilização de conselheiros e lideranças, buscando aprofundamento e, ao mesmo tempo, facilitar para que, a discussão de temas aparentemente simples e complexificados no processo histórico, possam responder às exigências contemporâneas, sendo capaz de provocar dissensos e consensos, mas jamais pensamentos lineares e conclusivos que não contenham as contradições do viver. 

É preciso disponibilizar os conhecimentos de forma simples sem ser senso comum,  realizar oficinas para criar possibilidades facilitadoras de compreensão, como também momentos em que o lúdico, o riso e a alegria possam iluminar caminhos menos formais de troca de saberes sobre a realidade porque passam as organizações e movimentos no que se refere à participação, controle social, democracia... 
2. CONSELHOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DELIBERAÇÃO: LIMITES DEMOCRÁTICOS
Este primeiro ensaio, de baixíssima pretensão, quer registrar algumas discussões realizadas e a realizar no conjunto da sociedade que está envolvida com a temática dos Conselhos de Políticas Públicas, em um dos pontos de culminação dos sonhos e pretensões dos movimentos que pautam a democracia participativa: a deliberação sobre as políticas. Elegemos os Conselhos de Saúde para nortear a linha de pensamento mesmo considerando que esse assunto perpassa o conjunto dos demais colegiados, guardadas as diferenças das temáticas e das regras sócio-jurídicas que estão colocadas para cada um.

2.1 Tentativa inicial de desenhar o escopo da deliberação dos Conselhos de Saúde
Os Conselhos de Saúde no Brasil, criados a partir da Lei 8142/90, iniciaram sua trajetória pós-Constituição de 1988, num processo de negociação entre o movimento sanitarista e o então Governo Collor de Mello, na medida em que os artigos da Lei Orgânica da Saúde, 8080/90, tiveram vetos referentes à participação e financiamento impostos então Presidente. Os dois processos de negociação sobre as leis constitutivas do SUS ocorreram em momentos distintos e pode-se afirmar que em ambas as situações, as Leis foram resultantes da média das proposituras entre os movimentos sociais que pautavam o desenho de um novo Sistema de Saúde para o país e as forças contrárias à universalidade e participação da comunidade.

Ao anunciar a Lei 8142/90, o resultado da negociação ficou assim redigido: "Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde - SUS (...)  dá outras providências. " 

Essa redação expressa o primeiro apequenamento ocorrido no processo de desenho do aparato legal, ou seja, afirma que a participação da comunidade refere-se ao Sistema Único de Saúde – SUS e não à saúde na sua amplitude. Embora seja apenas o enunciado da Lei, acabou por disciplinar aos Conselhos de Saúde o papel de deliberação sobre o Sistema, crescentemente regulado e com tendências à hermeticidade - própria do movimento de forças que operam  a auto-sobrevivência  a partir da atuação interna no Sistema – em contraponto à permeabilidade da realidade que não consegue romper membranas ideológicas, cuja participação da sociedade, em grande parte das vezes, citoplasma o pensamento nucléico de operar o SUS sob a ótica da saúde como mercadoria em contraponto ao direito à vida como brilho de cidadania
. 

O texto, para longe de ser meras palavras, inscreveu a participação da comunidade na gestão do SUS incorrendo na primeira redução do escopo das possibilidades de deliberação sobre as políticas públicas que incidem diretamente na saúde da população. Os conselhos de saúde, mesmo tendo uma base sociohistórica nos movimentos populares, ao se dirigirem para compor o Sistema de Saúde, sofreram assepsias da realidade, aparando as franjas que os ligavam às organizações de base e às lutas históricas, colocando-se a serviço da manutenção e defesa do Sistema que, neste caso, é o SUS. É comum, por exemplo, conselheiros representantes de usuários inadmitirem críticas ao Sistema e mesmo criar regras de cerceamento de pautas que venham de movimentos ainda não integrantes das regras impostas pelo Sistema. 

A permeabilidade da realidade para além do Sistema ocorre nos conselhos de saúde, mediante fragmentos de ranhuras na membrana sem atingir o núcleo. Tendo o SUS um discurso hegemônico do avanço quali-quantitativo do Sistema e uma prática baseada na burocracia do Estado, além da afirmação anterior da concepção de saúde como mercadoria, suas regras de manutenção estão para além da vontade de governos com desejos e perfis mais democráticos, mantendo excludências de participação nos processos democráticos. Vide os casos das populações cuja organização social não dispõe de regras burocráticas comuns à legalidade imposta, como, por exemplo, nações e povos indígenas.  Outro exemplo, mesmo por dentro do SUS é a não participação dos Conselhos de Saúde na contratação de empréstimos internacionais. Via de regra, o Conselho Nacional de Saúde, toma conhecimento das relações do governo com o BIRD e BID após celebração dos empréstimos e não discutiu sequer a necessidade do empréstimo e, em alguns casos, como da AIDS, acaba pautando algumas condicionalidades impostas, mas sem poder de decisão sobre as negociações que estão sendo feitas entre o Governo e a Instituição Financeira Multilateral - IFM.

É possível afirmar que a democracia participativa da chegada dos movimentos sociais, na década de 1990, à institucionalidade imposta pelos Conselhos, foi aos poucos se afastando da saúde e se concentrando nas ações oferecidas pelo Sistema Único de Saúde. 

2.2 Afinal, existe deliberação no Conselho de Saúde?

Essa resposta obrigatoriamente precisa fugir da linha da simplicidade. Complexificar a temática é tarefa da cidadania resiliente. Apontaremos algumas questões para abrir a discussão entre aqueles que se mantém inquietos e se dispõe a fazer da democracia pauta  e exercício cotidiano em detrimento de meta a ser alcançada com práticas e valores cristalizados. 

· Em tempos de mudança climática, como essa discussão pode ser pauta no Conselho de Saúde e o quê deliberar?

· Com um modelo de desenvolvimento baseado na agroexportação, o quê deliberar?

· Com os processos de integração latinoamericana (UNASUL, ALBA, MERCOSUL) tendo como base os mercados em detrimento dos direitos, como pautar as necessidades da população nos Conselhos de Saúde?

·  Na fragmentação das lutas das organizações e movimentos sociais, qual o papel do Conselho de Saúde no arranjo político visando o encontro das mobilizações pela vida?

· Com as relações políticas ainda bastante baseadas no clientelismo e paternalismo, como desenvolver autonomia dos movimentos?

· Quais relacionamentos precisam ser priorizados entre as organizações e movimentos da sociedade civil visando garantir incidência política sobre as questões macro-estruturais que impactam a saúde da população...

· O que já deliberou sobre saúde, está em execução? Tornou-se regra?

Sem finalizar, perguntar-se sobre o quê se delibera nos movimentos, nos colegiados, no SUS precisa ser um exercício de sofrimento e prazer posto que, é crescente o número de cidadãos envolvidos em diferentes processos de participação institucional como são os conselhos que se espraiaram no Brasil afora. Quiçá o crescimento possa estar alicerçado no chão da vida e também no mundo dos sonhos. 

3. DEMOCRACIA: PROCESSO DE PÉ NO BARRO E CORAÇÃO EM CHAMAS

A ideia deste ensaio é reunir conteúdos esparsos e basilares para a discussão da democracia, especialmente no que se refere à relação da sociedade civil organizada  com os governos.

3.1 Três ou quatro experimentações de democracia política
O fazer política como base para a compreensão dos diferentes processos de democracia, tem experimentações calcadas no quantum mobilizador da sociedade. Todos os processos de alargamento do escopo de participação tiveram o nascedouro na mobilização de grupos mais ou menos amplos, mais ou menos organizados, mais ou menos revolucionários... mas todos os movimentos tiveram um deslocamento a partir da sociedade civil com foco na mudança das relações estabelecidas com os governos, ou no próprio funcionamento da esfera pública. 

A democracia representativa, nascida no Velho Mundo, está presente em praticamente todos os estados nacionais da contemporaneidade. Seja nos países como Cuba, Inglaterra, Brasil, Bolívia ou Irã, em todos eles há processos de escolha de representantes. O que muda é o critério de quem pode ou não ser representante ou, de outro lado, quem pode ou não, escolher, votar. Falar de democracia representativa pode ter significados muito diversos em cada realidade e é certo que, em todos os países, há grupos que consideram sua realidade, mais ou menos democrática e seus representantes, mais ou menos legítimos. 

A democracia representativa tem sua centralidade de mobilização o exercício do voto. Assim, a característica da sua construção, é um ato individual, mesmo considerando que é a realidade sociohistórica que constrói a consciência coletiva e a destinação do mesmo. De outro lado, a depender do tamanho e das características dos votantes, há maior ou menor mobilização social por ocasião dos processos eleitorais. 

Como afirma Laurell (2005), a garantia da existência de processos eleitorais sistemáticos na América Latina, tem significado avanço nas implementações de políticas sociais, posto que há vigilância coletiva sobre a implementação de direitos sociais que ultrapassam as fronteiras e, é possível que grupos se mobilizem a partir do reflexo de outros países. 

Os processos eleitorais, mesmo que sendo a base da democracia representativa, mobiliza setores organizados, formadores de opinião e, em muitos casos, grande quantidade de cidadãos em exercícios plenos de democracia direta.

A democracia direta caracterizada pela participação dos cidadãos, sem intermediários nos processos decisórios, conforme afirma Bobbio (2002), não é possível ser realizada o tempo todo, pois com o crescimento populacional e a multiplicidade de assuntos em que o governo deve cotidianamente tomar decisões, a participação vai se tornando cada vez mais distante como processo permanente e completo. Ou seja, a democracia direta tem mais visibilidade nos processos locais e em momentos específicos de decisão da política pública. 

Difere a democracia direta da mobilização social, muito embora estas sejam interdependentes e impossíveis de compreensão isolada, o fato da segunda nem sempre impor um processo de decisão política, podendo ocorrer, por exemplo, com único objetivo de posicionamento diante de uma situação a ser questionada. A democracia direta, advinda sempre de processos de mobilização, tem sua principal manifestação na ocorrência de decisão coletiva com possibilidade de participação de toda a coletividade. Os diferentes processos que possam ocorrer de democracia direta podem transformar-se em desenvolvimento de novas culturas de decisão coletiva, aprofundando uma temática ou mesmo propiciando condições de fortalecimento de laços organizativos.

A democracia direta, com os cidadãos participando do cotidiano da vida societária,  vai construindo regras e criando espaços mais ou menos organizados e/ou institucionalizados, distanciando-se do eventismo e da expressão da população em direção a espaços de negociação e pactuação, com características de democracia participativa.

A democracia participativa tem sua expressão mais forte na organização dos Colegiados de políticas públicas. Conforme afirma Raichellis (1999) os conselhos são os loci verdadeiramente públicos. Exigem dos governos mostrar-se para a sociedade civil e a sociedade civil, deixar-se mostrar tanto para o governo quanto para os demais da sociedade.

No complexo mosaico de participação da sociedade nos espaços públicos das políticas sociais, há que se registrar que organizações que advinham dos movimentos contestatórios do período da ditadura, muitos tiveram postura política de não participação em espaços mistos entre governo e sociedade civil. Cite-se o exemplo da Central Única dos  Trabalhos – CUT, que somente a partir de 1994, decidiu participar dos Conselhos de Saúde e da Criança. 

A entrada de organizações que contestavam a legitimidade dos espaços mistos, criaram-se novas relações não somente com os representantes do governo, mas também entre a sociedade civil. É no processo de questionamento que surgem os Fóruns de Usuários do SUS, Fórum de Trabalhadores do SUS e o Fórum dos Direitos da Criança e do Adolescente passa a ter o recorte somente de sociedade civil. A expressão cunhada  pelos formadores de opinião mais utilizada era: um pé dentro e outro fora. 

A participação das organizações nos colegiados de políticas públicas, na perspectiva de criar uma articulação externa fortalecendo a ação coletiva da sociedade civil frente às proposituras governamentais, necessariamente não significou a construção de posições únicas frente ao governo. É possível encontrar processos contra-hegemônicos em que o pacto ocorre entre representantes governamentais e não governamentais contra posturas outros representantes desses mesmos segmentos.

Outro fator que influenciou decisivamente no relacionamento entre sociedade civil e governo, foi a postura ‘cordial’ do governo brasileiro (mas também outros da América latina e Caribe, como por exemplo o Chile e República Dominicana) com as condicionalidades impostas pelo Banco Mundial e Banco Interamericano de Desenvolvimento do tipo de envolvimento de organizações sociedade civil na execução de políticas públicas, na perspectiva do barateamento dos serviços e na refilantropização da pobreza. A partir dos empréstimos desses bancos, milhares de pequenas organizações são criadas para atender aos Programas financiados, como a AIDS, Hansen, PSF e Saúde Indígena. (Scandola, 2007).
Pode-se afirmar assim que há diferentes e contraditórias matrizes ideológicas na sociedade civil brasileira e os processos democráticos, especialmente as manifestações de populares estão cada vez mais distantes dos espaços institucionais. De outro lado, é crescente o surgimento e manifestação de movimentos que passam ao largo dos processos de democracia participativa
. O fazer política desses atores e atrizes sociais retoma a idéia original do surgimento dos movimentos que constroem autonomia nas suas decisões a partir de uma posição de colocar-se de costas para o Estado. A relação das organizações e movimentos da sociedade civil é contraditória entre si e em relação aos governos, mantendo posturas de colaboração, crítica e, em outros casos de criminalização de dirigentes que estão distantes ou contrários à postura colaboracionista.
Se, se observar as principais manifestações dos movimentos e participantes em geral dos Fóruns Sociais Mundiais, é consenso que a politização das manifestações é um rumo importante para garantir o avanço dos processos democráticos e que, os movimentos, em sua esmagadora maioria, não descartam nenhuma forma de democracia que está estabelecida e em exercício. Democracias representativa, direta e participativa não são distintas formas de democracia, mas formas de manifestação de um mesmo processo democrático. 

Finalizando, é importante registrar que toda essa discussão, trata-se de democracia política que pode ou não influir no processo de democracia econômica, mas esta exige um outro espaço de discussão com outros fundamentos basilares que tem a ver com o desenvolvimento do capital e a maior ou menor autonomia dos Estados Nacionais. Bem... essa é outra conversa!!!!!
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� Refiro-me aqui ao histórico do financiamento realizado para as ações em saúde que mantém uma pirâmide invertida na destinação de recursos, aportando mais na Rede Hospitalar privada em detrimento da implementação da rede pública e, dentro desta, mais nas ações curativas que naquelas de promoção da saúde.


� Veja-se o exemplo do Movimento dos Sem Terra, Movimento de Luta por Moradia, Rede Alerta Deserto Verde e Movimento dos Atingidos por Barragens.
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